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PREGÃO ELETRÔNICO N.' 021/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 202404032/24. 
Relatorio 

Trata-se de análise jurídica requerida pela Secretaria Municipal de Assistencia Social de 
Magalhães de Almeida/MA. 

Licitação acerca da regularidade do Pregão Eletrônico objetivando a Aquisição de Veiculo 
tipo PICK—UP, para atendimento da Secretaria de Assistência Social da Prefeitura Municipal 
de Magalhães de Almeida - MA. 

Consta, ainda, no bojo do procedimento a Pesquisa de Preço direta no BANCO DE PREÇOS 
eletrônico devidamente justificada. 

Por fim, os autos foram encaminhados à esta Procuradoria Municipal, com a autorização 
para a autuação do certame e a elaboração da minuta de edital e contrato e demais documentos, 
tendo seguido o processo seu regular trâmite com o encaminhamento para a análise desta. 

0 Departamento de Compras, Licitações e Contratos, então, encaminhou os autos para avaliação jurídica 
por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração o disposto no artigo 53, § 1°, inc. I e  III  da 
Lei n.° 14.133/21.  

Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo 
licitatório seguirá para o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração, que realizará controle prévio 
de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1° Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios 
objetivos prévios de atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e 
compreensível e de forma clara e objetiva, com 
apreciação de todos os elementos indispensáveis 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e 
de direito levados em consideração na análise jurídica;  
III  - (VETADO). 
§ 2° (VETADO). 
§ 30  Encerrada a instrução do processo sob os aspectos 
técnico e jurídico, a autoridade determinará a divulgação 
do edital de licitação conforme disposto no  art.  54. 
§ 40  Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração também realizará controle 
prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 
termos de cooperação, convénios, ajustes, adesões a atas 
de registro de preços, outros instrumentos congéneres e 
de seus termos aditivos. 
§ 5° E dispensável a análise jurídica nas hipóteses 
previamente definidas em ato da autoridade jurídica 
máxima competente, que deverá considerar o baixo 
valor, a baixa complexidade da contratação, a entrega 
imediata do bem ou a utilização de minutas de editais e 
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instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes 
previamente padronizados pelo órgão de assessoramento 
jurídico. 

6° (VETADO). 

Presume-se que as especificações técnicas contidas no presente, processo, inclusive quanto ao 
detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 
estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 
parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. 0 mesmo se 
pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas 
decisões devem ser motivadas nos autos. 

Deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em 
prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 
discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não 
obstante, as questões relacionadas A. legalidade serão apontadas para fins de sua correção. 
seguimento do processo sem a observância destes apontamentos  sera  de responsabilidade exclusiva 
da Administração. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontram-se devidamente 
instruido, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução mais adequada 
para atendimento da necessidade pública. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por item, atende o que 
determina o  art.  6°, inciso XLI, da Lei n.° 14.133/2021 

PELO EXPOSTO, ressalvado o juizo de mérito da Administração, bem como os aspectos 
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise dessa Procuradoria Jurídica, diante da 
documentação juntada aos autos, conclui-se pela regularidade do procedimento até o presente 
momento, pelo que opino pela validação jurídica, para regular prosseguimento do presente Pregão 
Eletrônico, SEM RESSALVAS. 
E nosso parecer, SMJ. 

/,, galhães de Almeida 06 de junho de 2024. 
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Procuradoria da  P.M.  de Magalhães de Almeida/MA. 


